
 

 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1904/2007 

 

Disciplina processo de nomeação de 

Conselheiro de Tribunal de Contas pela 

Assembléia Legislativa da Bahia. 

 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado Bahia aprovou e eu promulgo a seguinte 

resolução: 
  

     Art. 1º - A escolha de Conselheiro do Tribunal de Contas pela 

Assembléia Legislativa, prevista no Art.94, incisos I e II do seu 

Caput e do § 1º da Constituição Estadual, assim como observado 

o que disciplina a Constituição Federal, obedecerá ao 

procedimento estabelecido nesta resolução. 

 

 Art. 2º - Ocorrida à vaga no Tribunal de Contas e verificando-se a competência do Poder 

Legislativo para a sua indicação, cabe ao Presidente da Assembléia publicizar a sua 

existência no Diário Oficial do Estado da Bahia no prazo de até 5 (cinco) dias corridos. 
. 
 ART. 3º - A INDICAÇÃO DE CANDIDATO DAR-SE-Á MEDIANTE REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA 

DA CASA, INSTRUÍDO COM A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO ART. 4º DESTA RESOLUÇÃO E 

ASSINADO POR, NO MÍNIMO, 20% (VINTE POR CENTO) DOS DEPUTADOS, OU POR LIDERANÇA 

DE BANCADA OU POR BLOCO PARLAMENTAR NO PRAZO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS CONTADOS 

DA DATA DE PUBLICAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE VAGA. 

 

  Parágrafo Único  - Cada Deputado poderá subscrever, apenas uma única indicação. 

 
 Art. 4º -  O requerimento de que trata o caput do artigo anterior 

deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

 I -  "currículum vitae" simplificado; 
 II -  CÓPIA AUTENTICADA DA CARTEIRA DE IDENTIDADE; 
  III - CERTIDÕES NEGATIVAS DE AÇÕES CRIMINAIS DA JUSTIÇA COMUM E DA 

JUSTIÇA FEDERAL DO DOMICÍLIO E DA RESIDÊNCIA DO CANDIDATO; 

 IV - certidões negativas dos cartórios de protestos ou do distribuidor do domicílio e 

da residência do candidato; 
 V   -   cópia da última Declaração de Bens ou declaração pessoal; 

 VI - estudos, publicações técnicas, títulos, entre outros, relativos à área de 

conhecimento das funções do cargo ou comprovante de atuação como efetivo agente 

público em qualquer esfera do poder público por prazo igual ou superior a 10 (dez) anos. 
  
      
 

 

 
 

 

 

 

 



   PARÁGRAFO ÚNICO - RECEBIDO O REQUERIMENTO PELA MESA DA ASSEMBLÉIA 

LEGISLATIVA, ESTA ANALISARÁ OS DOCUMENTOS DE QUE TRATA ESTE ARTIGO E, ATENDIDOS 

OS REQUISITOS E NO QUE ESTABELECE O ART. 94 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, DEFERIRÁ 

AQUELE(S) CUJA DOCUMENTAÇÃO ESTEJA COMPLETA PARA A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA EM UM PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 3 (TRÊS) DIAS, DECORRIDOS DO LIMITE FINAL PARA 

INDICAÇÕES. 

  

     Art.  5º - A existência de ações ou protestos de que tratam os incisos III e IV 

do artigo anterior poderá, a critério da Mesa da Assembléia, inabilitar o candidato indicado. 
  

  Art. 6º - Deferido pela Mesa da Assembléia, serão o requerimento 

e documentação encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça, 

que terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para argüição pública do 

candidato em data acordada, elaboração do Parecer e a votação do 

mesmo no âmbito da referida Comissão, encaminhando a seguir para 

a Mesa Diretora.  
 

             § 1º - O PARECER É COMPOSTO DE RELATÓRIO, FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO, 

ELABORADO, APÓS A ARGÜIÇÃO DO INDICADO, CONTENDO AS INFORMAÇÕES OBTIDAS 

QUANTO AOS REQUISITOS PARA O EXERCÍCIO DO CARGO.  

  §2º - CASO OCORRA REJEIÇÃO DE ALGUM INDICADO PELA COMISSÃO, FICA 

ASSEGURADO RECURSO À DECISÃO AO PLENÁRIO, A SER REQUERIDA PELOS DEPUTADOS QUE 

INDICARAM A REFERIDA CANDIDATURA, NO PRAZO DE 48 HORAS.            

 

    Art. 7º - Recepcionados, pela Mesa Diretora, o Parecer votado na Comissão de 

Constituição e Justiça e requerimento de recurso para Plenário originado de rejeição por esta 

Comissão, o Presidente da Assembléia Legislativa encaminhará para a Publicação e em 

seguida a matéria será colocada em ordem do dia para deliberação do Plenário no prazo de 3 

(três) dias úteis a partir da publicação no Diário Oficial do Estado. 
 

    ART. 8º - A VOTAÇÃO SERÁ SECRETA, CONSTANDO TODOS OS NOMES DOS INDICADOS EM 

UMA ÚNICA CÉDULA. 

 § 1º – SERÁ DECLARADO VENCEDOR O INDICADO QUE OBTIVER MAIORIA ABSOLUTA 

DE VOTOS. 

 § 2º – SE NENHUM DOS NOMES INDICADOS OBTIVER MAIORIA ABSOLUTA, SERÁ 

REALIZADA, DE IMEDIATO, NOVA VOTAÇÃO, CONCORRENDO APENAS OS DOIS NOMES MAIS 

VOTADOS. 

 § 3º – HAVENDO MAIS DE DOIS CANDIDATOS COM IGUAL NÚMERO DE VOTOS, NA 

PRIMEIRA COLOCAÇÃO, DISPUTARÃO A NOVA ELEIÇÃO OS DOIS MAIS IDOSOS, E, SE O EMPATE 

OCORRER NA SEGUNDA POSIÇÃO, DISPUTARÁ O MAIS IDOSO. 

 § 4º – CASO, MAIS UMA VEZ, NENHUM DOS INDICADOS VENHA A TER A MAIORIA 

ABSOLUTA, SERÃO REALIZADAS NOVAS VOTAÇÕES, ATÉ QUE UM DESTES A OBTENHA. 

 § 5º – DECORRIDAS TRÊS VOTAÇÕES SEM QUE UM DOS DOIS CANDIDATOS OBTENHA O 

NÚMERO MÍNIMO DE VOTOS REQUERIDO, O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA PODERÁ ABRIR 

NOVO PRAZO PARA NEGOCIAÇÕES, NÃO PODENDO ESTE ULTRAPASSAR 5 (CINCO) SESSÕES. 
  
    

 
 



 
 
 
 
 

Art. 9º – Aprovada a escolha pelo plenário da Assembléia Legislativa e publicado no Diário 

Oficial do Estado, o Presidente encaminhará por ofício, ao Governador, o nome do 

indicado, para nomeação. 
 
   Art. 10 - O Conselheiro tomará posse perante o Tribunal de 

Contas,  satisfeitas as exigências legais. 

 

Parágrafo único - A posse, seguida do imediato exercício, deverá verificar-se dentro de 

trinta dias da data da publicação da nomeação, podendo esse prazo, a juízo do Tribunal, ser 

prorrogado até sessenta dias, no máximo. 
 

 ART. 11 - ESTA RESOLUÇÃO ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO. 

 

 ART. 10 - REVOGAM-SE AS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO. 
 

 

SALA DAS SESSÕES, 12 DE SETEMBRO DE 2007 
 

 

BANCADA DA  MINORIA 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 



 

 
 

 
 

 

 

 

 
 

Justificativa 
 

O Projeto de Resolução ora apresentado objetiva normatizar o processo de indicação de 

membros de Tribunal de Contas no Estado da Bahia, quando verificado da competência do 

Poder Legislativo, frente ao que estabelece a Constituição Estadual, no seu Art. 94. 
 

BUSCOU-SE ASSEGURAR UM PROCESSO QUE REFLITA O MAIS AMPLO ENTENDIMENTO POR 

PARTE DOS SENHORES DEPUTADOS, DE TAL FORMA, QUE VENHA REPRESENTAR A MELHOR 

INDICAÇÃO POR PARTE DESTE PODER PARA COMPOR O TRIBUNAL DE CONTAS, 

RESGUARDANDO-SE O PLENO DIREITO A TODOS OS CANDIDATOS E SEUS APOIADORES.  
 

 

SALA DAS SESSÕES, 12 DE SETEMBRO DE 2007 
 

 

BANCADA DA MINORIA 
 


